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ESCLARECIMETOS AO EDITAL CONCORRÊNCIA N° 001/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2015

Referência: Concorrência Pública nº. 01/2015 – Processo Administrativo nº. 014/2015 – LICITAÇÃO PARA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TAXI, NA CIDADE DE CONTAGEM – MINAS GERAIS.
Por email, na data de 02-06-15, recebemos a consulta formulada pelo Sr. José Estevão de Jesus de Paulo, que apresentou o seguinte texto:

JOSE ESTEVÃO DE JESUS DE PAULO, brasileiro, casado, taxista, CI-M.1359040 SSP MG, CPF-319.109.396.68, residente na Rua Expedito Ribeiro Silva nº 271, Bairro Suzana, CEP.30.260.510, Belo Horizonte, Minas Gerais, venho à presença desta respeitável comissão Especial de Licitação requerer informação no que pertine a formulação de sua proposta, principalmente no que tange a ordem e numero de documentos das proposta técnica e documentos de habilitação nos termos do item 8.6 do presente edital.
O edital é confuso e trás pouca precisão no que tange a ordem dos documentos que deverão constar na proposta técnica.
Na mesma linha de confusão já citada podemos afirmar que é exigido no edital conforme item 13.5 alíneas B e C a inclusão do mesmo anexo. No mesmo item também consta duas exigências com a mesma colocação de alíneas, qual seja, alínea B.
Na mesma linha resta ainda a exigência do item 11.4 alínea g, pois, no edital não há nenhum anexo condizente com a dita exigência. Poderia o licitante formular anexo com seu próprio vocabulário?
Por fim em ponto algum do edital consta exigência de lançamento na referida proposta técnica do anexo VII apresar do mesmo estar incluso no rol de anexos do edital.
Uma vez que a ordem de tais documentos é determinante na apuração da propostas bem como porque o subjetivismo aqui apontado é terminantemente vedado do tipo de procedimento em questão cogente que esta colenda Comissão de licitação publique no veiculo de comunicação adequado qual a verdadeira ordem e numero de documentos a serem incluídos na proposta técnica.
 Nestes termos,
 Pede deferimento.
 Belo Horizonte, 02 de junho de 2.015.
 JOSE ESTEVÃO DE JESUS DE PAULO
Para que a resposta fique mais didática, decidimos por, após apresentar o texto integral do email recebido, fracionar o mesmo e ir esclarecendo as dúvidas por partes.
1-JOSE ESTEVÃO DE JESUS DE PAULO, brasileiro, casado, taxista, CI-M.1359040 SSP MG, CPF-319.109.396.68, residente na Rua Expedito Ribeiro Silva nº 271, Bairro Suzana, CEP.30.260.510, Belo Horizonte, Minas Gerais, venho à presença desta respeitável comissão Especial de Licitação requerer informação no que pertine a formulação de sua proposta, principalmente no que tange a ordem e numero de documentos das proposta técnica e documentos de habilitação nos termos do item 8.6 do presente edital.
O edital é confuso e trás pouca precisão no que tange a ordem dos documentos que deverão constar na proposta técnica.
Resposta: 

O item 8.6 do edital traz um comando de orientação geral que tenta padronizar a forma para que todos os licitantes apresentem seus documentos, preceituando: “8.6 - Todos os documentos e propostas deverão ser apresentados na mesma ordem indicada nos itens abaixo discriminados, precedidos de relação (índice) que os identifique claramente, sendo finalizados por termo de encerramento.”

O item 8 e o item 9 do edital trazem orientações gerais para a formulação dos envelopes. Somente o item 10 vem tratar especificamente da proposta. Assim sendo, todos os subitens constantes do item 10 arrolam os documentos que deverão vir no envelope que conterá a proposta. 
2- Na mesma linha de confusão já citada podemos afirmar que é exigido no edital conforme item 13.5 alíneas B e C a inclusão do mesmo anexo. No mesmo item também consta duas exigências com a mesma colocação de alíneas, qual seja, alínea B.
Resposta: No que tange a repetição da alínea “b” logo percebe-se que se trata de um lapso de digitação, equívoco plausível para quem cuidou de um edital tão extenso e cheio de pormenores, facilmente passível de correção pelo próprio licitante interessado. Já acerca da inclusão do mesmo anexo, em uma simples leitura do mesmo verifica-se que um mesmo documento traz dois compromissos distintos. Cada parágrafo trata de um assunto, não sendo necessário fazer um documento para cada compromisso, a mesma declaração contempla duas condições importantes, quais sejam, que o licitante se responsabilize por todas as despesas de mão-de-obra, materiais, custo do veículo, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, taxas e licenças para execução dos serviços objeto desta concorrência, bem como todas as despesas decorrentes de danos e prejuízos que, a qualquer título, venha a causar a terceiros ou à Contratante. Bem como, a de que manterá, durante toda a execução do contrato, as condições previstas na proposta técnica, e, as condições de habilitação, sob pena de extinção da permissão. Os anexos são meras sugestões, portanto, caso os licitantes queiram apresentar as declarações em documentos distintos não haverá qualquer ilegalidade. 
3- Na mesma linha resta ainda a exigência do item 11.4 alínea g, pois, no edital não há nenhum anexo condizente com a dita exigência. Poderia o licitante formular anexo com seu próprio vocabulário?
Resposta: No que tange a exigência do item 11.4, aliena “g”, esclarecemos que o Anexo III, em seu parágrafo 1º traz o seguinte texto: “Declaro, sob as penas da lei e nos termos da Concorrência Pública nº. 001/2015, para assinatura do Contrato de Permissão objetivando o Transporte Individual por táxi, que me comprometo a obedecer fielmente toda a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinentes, bem como o Regulamento de Serviço de Transporte Individual por táxi em vigor, inclusive a Portaria nº. 13/15 da TransCon, e, ainda, a legislação superveniente ao referido Contrato, no exercício das atividades”. Assim sendo, o licitante não precisa formular qualquer texto além do ofertado no anexo III que também contempla dois compromissos. O relacionado ao GPS, Portaria 013/2015 da Transcon, bem como o compromisso de realizar curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, se sagra-se vencedor na licitação.
4- Por fim, em ponto algum do edital consta exigência de lançamento na referida proposta técnica do anexo VII, apesar do mesmo estar incluso no rol de anexos do edital.
Resposta: O anexo VII refere-se à contagem de tempo do licitante como taxista. A tabela sugerida se vale para somar o tempo do taxista que tiver trabalhado em mais de uma localidade e em várias permissões. Assim sendo, caso o taxista tenha somente uma contagem de tempo, a declaração do órgão no qual ele efetivou a prestação do serviço bastará. Se ele tiver diversas declarações, o anexo VII ajudará a condensar esses tempos, facilitando a apresentação da contagem de cada taxista. Por isso, esse anexo não está arrolado objetivamente no edital, ele poderá facilitar a contagem de quem tiver várias declarações, não sendo interessante para TODOS, nos termos do item 10.4.2.1 do Edital. 

5- Uma vez que a ordem de tais documentos é determinante na apuração das propostas bem como porque o subjetivismo aqui apontado é terminantemente vedado do tipo de procedimento em questão cogente que esta colenda Comissão de licitação publique no veiculo de comunicação adequado qual a verdadeira ordem e numero de documentos a serem incluídos na proposta técnica.
Resposta: Não há que se falar em ordem de documentos, pois os anexos do edital são mera sugestão, podendo os licitantes apresentar de forma distinta. Caso seja criada uma relação, acabaria criando-se uma condição de validade das propostas que não coaduna com o teor do edital, tampouco com a Lei nº. 8.666/93. O edital é claro quanto às declarações e documentos que devem ser apresentados, não necessitando de retificação. 
Registre-se, publique-se e intime-se.

Contagem, 03 de junho de 2015.

WOIRON PAULA BARBOSA

KÊNIA JANAINA DE SOUSA MADUREIRA SILVEIRA
CÂNDIDA CRISTINA DA LOMBA RIBEIRO
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